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Twitter deve explicar politica de dentncia de contetdo
sobre Covid

06/01/2022

O Ministério Plblico Federal deu um prazo de dez dias para que o Twitter explique por que ndo dispbe de mecanismos
para que os usudrios do aplicativo possam fazer reparos a contetidos fal sos sobre a Covid-19.

Reproducéo

Twitter tem que explicar falta de ferramenta para dentinci asReProducéo

O despacho do MPF, assinado pelo procurador Y uri Corréa da Luz e datado desta quinta-feira (6/1), pede que a
plataf ormainforme por quais motivos "usuarios de outros paises, como os Estados Unidos da América, dispdem de opcéo
para denunciar contelidos desse tipo, ao passo que usuérios brasileiros, nao".

No oficio, o procurador pede que o Twitter adote as seguintes providéncias:

1) preste informag6es detal hadas sobre a disponibilizac&o, aos usuarios dessa plataforma, de via de dentincia de contetidos
desinformativos envolvendo a epidemia da Covid-19, ainda em curso;

2) informe, especificamente, por que motivo usuérios de outros paises, como os Estados Unidos, dispdem de opgdo para
denunciar a plataforma contelidos desse tipo, ao passo que usudrios brasileiros, nao;

3) informe se estao sendo adotadas providéncias para que tal funcionalidade de dendncia seja disponibilizada também a
usuarios brasileiros e, em caso positivo, qual o0 prazo previsto para suaimplementacdo na plataforma; e

4) informe quais os critérios utilizados pelos responsaveis pela plataforma, no Brasil, para conferir verificagdo a usuarios,

e indique se, entre os critérios usados para negar tal status de verificagdo, esta ou ndo o eventual envolvimento do usuério

na veiculagdo de contetido desinformativo sobre temas de salide publica, a exemplo dagueles relacionados & Covid-19, em
relacdo aos quais ja ha farto consenso de autoridades sanitérias ao redor do mundo.

Além disso, o procurador determina que a plataforma explique os critérios que utiliza para dar o timbre de "verificado" a
usuérios que transmitem contetidos notadamente mentirosos em relacdo a salde publica.

O pedido é decorréncia de um inquérito aberto para apurar eventuais violagdes de direitos fundamentais por parte das
principais redes sociais e aplicativos de mensagem que operam no Brasil, imputéveis a suas politicas de enfrentamento a
préticas organizadas de desinformac&o e de violéncia no mundo digital. Y uri Corréa da Luz € procurador regional dos
direitos do cidadéo adjunto em S&o Paulo.

As empresas responsaveis pelo Whatsapp, Telegram, Facebook, Instagram, Twitter, TikTok e YouTube terdo que
esclarecer como estéo atuando contra préticas organizadas de desinformacéo que colocam em risco a salide da populagéo
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e o funcionamento das institui cbes democréticas.

Leia a manifestacdo do MPF
Inquérito Civil 1.34.001.009969/2021-35

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2022-jan-06/twitter-explicar-fal ta-canal -denunciar-conteudo-fal so-covid/
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